
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.790.218 - PE (2019/0001592-8)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARCANTI COMERCIO DE ROUPAS LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : ANDRE GUSTAVO AFONSO FERREIRA BARROS LEITE  - 

PE029739 
   DANILO ALMEIDA NASCIMENTO  - PE029744 
   PEDRO CAVALCANTI AMARANTE E OUTRO(S) - PE042355 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. NÃO 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 126 DO STJ. EXCLUSÃO DO ICMS 
DA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. LUCRO 
PRESUMIDO. IMPOSSIBILIDADE DE DUPLA DEDUÇÃO. 
1. Não incidência da Súmula nº 126 do STJ na hipótese, eis que o Supremo 
Tribunal Federal já se manifestou sobre a natureza infraconstitucional da 
questão da inclusão ou não do ICMS na base de cálculo do IRPJ e da CSLL, 
consoante se verifica do AgR no ARE 844.149/RS. Rel. Min. Teori 
Zavascki, Segunda Turma, DJe 24/11/2014; do AgR no ARE 975.505/SP, 
Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJe 5/9/2017; e da decisão 
proferida pelo Ministro Ricardo Lewandowski no RE nº 1.167.290/SC, DJe 
3/12/2018.
2. O acolhimento do pedido de exclusão do ICMS da base de cálculo do 
IRPJ e CSLL apurados pelo lucro presumido levaria a uma dupla dedução, já 
que o arbitramento do Lucro Presumido como um percentual da receita bruta 
já considera uma presunção das deduções próprias que seriam feitas acaso 
fosse adotado o regime do Lucro Real
3. Esta Segunda Turma já tem posicionamento pacificado no sentido de que 
o ICMS integra a base de cálculo do IRPJ e da CSLL apurados sob o regime 
de lucro presumido. Nesse sentido: REsp. Nº 1.312.024 - RS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 2/5/2013; AgRg no 
REsp 1522729 / RN, Segunda Turma, Rel. Min. Assusete Magalhães, 
julgado em 3/9/2015; AgRg no REsp 1495699 / CE, Segunda Turma, Rel. 
Min. Og Fernandes, julgado em 3/9/2015.
4. Agravo interno não provido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros 
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Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
 

 

  

Brasília (DF), 28 de março de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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